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DESTIWO: CÓDíGO:

•  I i DÊ 0jâ.0 3'0|>3í'
Do : Prefeito Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Ao : Sr. Antônio Cezar Ferreira

DD. Presidente da Gamara Municipal

Nesta

Senhor Presidente :

0ÁS5,
Encaminho, em anexo, Projeto de Lei n^ "©4^/92, para apreciaçao

dessa Douta Gamara de Vereadores .

Sem mais para o momento, subscrevo-me ,

Atenciosamente

LUIZ GOTpAGA! BORGES

-Ej=''=>-felto Municipal
Of'v/

fU

c
I o

Gabinete do Prefeito
CAIXA POSTAL, 37

TEL.: (027) 521-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870
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EKcelentissimos Ssnhores Vereadores s

EsfcÊüaõs enesaaírttimdo a apreeiaeao dessa Douta Garaara ^ftlnlelpal o

Projeto de Lei 043/92^ que altera a redação do parágrafo 1^,
do artigo 48, da Lei 3.S15, de 16 de outubro de 1991, que se
refere a aplicação da líasia de Iluminação Publica •

É de fundamental Importância êsclareGer aos Senhores Vereadores
que a intenção, quando se propÕe a alteração dos critérios par®
a aplicação da Táxa de Iluminação Publica, está voltada em criar
condições para oferecer ao usuário um serviço de melhor qualida
de, o não penalizar a população com taxas- e mais taxasj pois a
oferta de um serviço com ura alto padrão de'qualidade, .encontra-se
intimamente ligada à aquisição por parte da Empresa Concessioná
ria de uma condição financeira mínima e suficiente para o atendi
mento das reivindicações comunitárias .

Temos ciência da compíexidade; da matéria, «o entanto, temos cons-
ciciicia de;;que a função social dos serviços prestados pela
BSGSLSA vai dirimir qualquer dúvida- sobre a necessidade de esta
belecimento de novos critérios para a aplicação da Taxa da Ilumi
nação Publica, e exigirá por parte dos Kfobres Edis uma análise
político-administrativa, proporcionando usm atendimento racional
da questão tratada no presente Projeto de Lei .

Por. isso, esperasios contar cõm o apoio dos Nobres Edis. na aprova
ção unanime deste Projeto de Lei .

Atenolosamente

ESLUIZ

Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito
CAIXA POSTAL, 37
TEU: (027) ^21-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870
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ALTERA A REDAÇAO DO PARAGRAFO » DO ARTIGO

43,.DA LEI E« 3,515, DE 16 DE OUTUBRO . DE

1991 E DÂ OUTRAS: PROVIDÊf-ICIAS .

A câmara Municipal de Cachoeiro de Itapeiai~

riaí. Estado do Espírito Santo, BSCRETA e eu

SAMCIOHO a seguinte Lei ;

Art.igo 12 - B Paragrafo 1.2, do Artigo 4^, da Lei

3,515, de 15 de outubro de 1991,. passa ter.

a seguinte redação i ,

Parágrafo Único ~ A aplicação da Taxa de Iluminação Pú

blica se fará de acordo com a classi

ficação da unidade consumidora, pela ESGELSA, obedecendo os se

guintes valores percentuais :

I - Classe Residencial - Grupo B (Baixa Tensão) :

a). Até 30 Kí?H/mes j 2,2Síá da tarifa de forneci

mento de IP expressa em MV/H ;

b) De 31 a 100 KWH/mes : 2,30^ da tarifa de for

necimento d© IP ©xpréssa era MWH ;

g) Do 101 a 200 KUH/raês ; 2,325i da tarifa . de.

fornecimento de IP expressa em MWH ;

d) Aciaa da 200 KWH/mês : 2,35?^ da tarifa de

fomeeimento expressa em

II - Classe Comercial, Serviços e Industrial — Grupo

B (Baixa Tensão)

a) Ate; 30 KSíH/niês ; 2,32% da tarifa de forneci

mento de IP expressa era MWH ;

b) D© 31 a 100 KWH/raês i 2,35% da tarifa de" for-

necimento de IP expressa era !WH í

Gabinote do Prefeito
CAIXA POSTAL, 37

TEL.: (027)'S21-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA MUN CIPAL

.  c)""Dê XOX a-200-XI?H/meB : 2,37^ Ba tarifa de

fornecimento de IP expressa em ̂ 5WH j

d) Acima de 200 Kl?H/mes í 2,39^ da tarifa de

fornecimento tíe IP expressa,em MWH ,

III - Glass© Hesidencial - Grupo A (Alta Tensão) ;

a) Até I.OOO KVíH/raês : 23,265ó da tarifa de for

necimento de IP expressa em. ;

b) De 1.001 a 5.000 KlíH/mcs : 46»49"^ da tarifa

de fornecimento de I? expressa em MWH j

■ c) Acima de 5,000 KVfd/mês í 69s74?o da tarifa de

forneGÍmento de IP expressa .em l'MH .

IV - Classe Comercial - Serviços e Industrial -Grupo

A (Alta Tensão) :

a) Até 1.000 KV/H/méa : 69,7459 da tarifa de for

necimento de IP-expressa era iWH ;

b) De 1.001 a 5.000 KVfii/mSs- : 93,00^í da tarifa

de fornecimento de IP expressa, em MWH j

c) Acima de 5,000 K5iH/mês : 187,21% da tarifa d©

fornec-imento de IP expressa em Mv/H .

Artigo 22 - Esta Lei entrara era vigor a partir do dia

1® (primeiro) de janeiro de 1993, revogan

do-se as disposições em contrário ,

Cacho©iro de Itaperairlra, 06 de novembro de 1992»

LOIZ DH QA GSS

Prefeito Hunielpal

Gabinete do Prefeito - t.lex=^si7i - pax:
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sblteiro, residente na' Avenida Jones ■ dos
Santos Neves. a° 271, nesta cidade, uma

• área _:d'et^ terreno de, aproximadamente, ).
m2 (duzentos metros .quadrados),

localizada' na Rua'*" Projetada, n° 95, Bairro
Bela Vista, nesta cidade, registrada no .CRI:

,  sob o.n° 1-21.321, Livro ,2-DN,' fls. 121. ,
confrontando-se pela frente com a rua, '
fundos com o lote n" 93, lado direito com '
o lote n° 96, esquerdo com uma .rua Pro-i
jetada, por área do terreno da. Prefeitura '
Municipal de Çachpeiro de Itapemirim,
medindo, aproximadamente, 220,00* m2 (du- i
zentos e vinte rhetros quadrados), situado

, na Rua Projetada. n° 447, Bairfô Santa :
Helena,, nesta cidade, confrontando-se pela '
frente com uma . Rua Projetada, pelos , fun-

L dos com o lote 551, pelo outro lado com ■
, o lote 552 e pela outra frente com a Rua
Prpjetada. . ri . ' , ;

Artigo 2° — A permuta será efetuada
uma área pela ;.,outra, independentemente,
dos valores das áreas, e a finalidade da'.

-  transação será liberar, para a Muniçipali-
' dade, a área . para-complementação de tef-,
renos da nova Esçola . Municipal..

Artigo 3° — Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revogadas
8s disposições'eqi contrário.

'  Cachoeiro de Itapemirim,, 15 de ou
ro. dé 1991. -r ' ■
'  1.' ' ' i ;

THEODORICO DE ASSIS FERKAÇO
.  Prefeito Municipal

Lei D. 3513
•Autoriza o Poder Executivo a criar
Escola Municipal de Teatro. "

•  , \ vA. Câmara Municipal de Cachoeiro
'  - de Itapemirim, Estado do Espirito

Santo, Decreta e, eu sanciono a
seguinte- Lei: . - • ' ■

Artigo 1° '— Fica o Poder Executivo
autorizado a criar. Escola Municipal de
Teatrp com a finalidade -prioritária de

rir espaço para os novos talentos tea-
is do Município, da . seguinte forma:

I — Acolhendo os interessados pelo
teatro, jjprestando-lhes todas e quaisquer
informações inerente a arte teatral. ' - .

II — Ministrando, aulas práticas e
teóricas e ensinamentos técnicos para os
primeiros passos na arte da representação.

•' .111'— Formação de grupos teatrais.

. Artigo 2". — Em todas as festivida
des do município, oficiais, ou não, terá
prioridade para participação nas rnesmas
os grupos teatrais cujos integrantes fre
qüentarem a Escola Municipal.de Teatro.

Parágrafo Único — Na ' formação
dos grupos teatrais será observado sempre
na seleção dos alunos para participação

■ 'dos. grupos um critério' de aproveitamento
técnico-funcioiial entre os mesçnos;

Artigo 3"' — A Escola Municipal de
Teatro ficará sob a direção" de um Dire-'
tor. de livre nomeação do Chefe do. Exe--
cutivo, subordinado a Secretária Municipal

1  de Cultura. Esportes e Turismo —'
i SEMCETUR,. que perceberá remuneração
^equivalente a do cargo de Diretor de Üe-
Apartamento da Prefeitura Municipal.

1
Parágrafo.. Ünico A escolha para

Kupação de que trata p artigo 3° será

feita entre pessoas que de alguma forma
tenham formação artística não necessaria
mente teatróloga.

Artigo 5° — Fica autorizado o Poder
Executivo a manter convênios com teatros
do Estado, p.ara formação do corpo-técnico
da Escola Municipal de Teatro de Cacho
eiro de Itapemirim.

Artigo 6° — As despesas decorrentes
desta Lei correrão por conta de dotações
do orçamento vigente, ficando o C.hefe
do Ppder Executivo, áutorizado, se neces
sário, a abrir créditos suplementares.

Artigo 7° — A presente Lei será re
gulamentada no prazo máximo de 60 dias
após sua publicação, obedecendo-se os
critérios dos artigos 170 a 174 da Lei
Orgânica Municipal.

Artigo 8° — Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

Cachoeiro dè . Itapemirim, 15 de ou
tubro de 1991

THEODORICO DE ASSIS FERRAÇO
Prefeito Municipal

lei ii. 3514
Autoriza o Poder Executivo a criar
a Faculdade de Ensino Superior
de «Enfermagem».

A Câmara Municipal de Cachoeiro
dc Itapemirim, Estado do Espirito
Santo, Decreta e eu sanciono a
seguinte Lei;

Artigo 1° — Fica o Chefe do Poder
Executivo Municipal; autorizado a criar a
Faculdade de Enfermagem sob égide do

• município.

Artigo 2" — A Faculdade terá auto
nomia financeira e didática e funcionará
sob a fiscalização da Prefeitura Municipal,
a qual estará subordinada administrativa
mente. ..

Artigo 3° — Tòdo o pessoal dpcénte
e administrativo da Faculdade estará su
jeito ao regime estatutário. '

Parágrafo Llnico — Os vencimentos
do diretor, professores é funciodários, cor
rerão por conta da verba orçamentária e
quaisquer outros recursos, provenientes da
ajuda federal ou estadual, bem como de
uma taxa a ser cobrada dos alunos.

Artigo 4° — A finalidade da Facul
dade será promover estudos e ministrar o
ensino superior de. Enfermagem, formando
profissionais.

■ Artigo 5" — O.patrimônio da Facul-
■ dade será constituído de doações; auxílios
e subvenções que receber e as aquisições
que fizer.

Artigo 6° — Para sua organização,
organização didática e funcionamento per
manente poderá o Poder Executivo con
tratar ou estabelecer acordo com entidade

local Idônea sem finalidade;^ lucrativa, ou
construir no Município, fundação para este"
fim..

Artigo 7° — O Diretor da Faculdade
de Enfermagem de Cachoeiro dc Itapemi
rim será escolhido por eleição direta, pelo
corpo docente e discente, e demais servi-

'dores do corpo administrativo.

Artigo 8° —^ :Fica o Poder Exec
'  autorizado a abrir, o crédito especi;
. Cr$ 20.000 000,00■ (vinte milhões de
zeiros). paradas despesas de estudos e

.  talações dá Faculdade.'

Artigo 9° — Em cada orçamente
exercícios vindouros, a Prefeitifta fi/

. cipal consignará sob a forma de auxil
dotação necessária para a .manutenção
estabelecimento disposto nesta Lei e de
vòlvimento de suás atividades. ■ ■

Parágrafo Único -r- Qualquer s
existente nó fim do exercício financeirc
rá incorporado ao patrimônio da Faculc

Artigo 10 Será criad a uma cc
são a ser designada pelo Prefeito W
Cipal com a finalidade de elaborar o
gimento Interno e toda a' legislação i
plementar necessária à vida e ao fui
namento da Faculdadê, de acordo coi
exigências legais. . ■ ,

Artigo 11 — A Prefeitura Munii
tomará todas as providências para o ii
do funclonarnento da Faculdade em 1
inclusive no que se refere ao local e
talações. podendo baixar decretos |
esse fim. • ■

Artigo 12 Esta; Lei entrará en
gor na data de sua publicação, revog:
as disposições em contrário.

Cachoeiro,. de Itapemirim, 15 de,
tubro de 1991. ' '

THEODORICO DE ASSIS FERR/
Prefeito Municipal

Lei n. 3515
Define critérios para cobrança
Taxa de" Iluminação Pública.

A Câmara Municipal de Cacho
de Itapemirim, Estado,do Espí
Santo, Decreta e eu sãnclon
seguinte Lei:

Artigo 1° — Definir que estão
jeltòs á taxa mensal de Iluminação Púb!
todos o-v imóveis do Município, contei
ou não edificação. ' . .

'  Artigo 2" — Nas edificações de' i
coletivo, a taxa de Iluminação Pública
rá devida pelas unidades que as co
tuírem, individualmente.

Artigo 39 — Estão Isentos do pai
mento da taxa d^ Iluminação Pública
imóveis ocupados por órgãos dos goven
federa], estadual e municipal, autarqui
empresas concessionárias de serviços j
bllcos de energia elétrica, além de igre
é templos de ' qualquer culto ou religi
partidos políticos, e instituições destinai
a educação, cultura é assistência soe
sem fins lucrati-yos, na forma da Lei.

Parágrafo linico — Ficam air
isentos do pagamento da taxa, de Ilumii
çâó Pública os Imóveis situados em zo
rural ou urbana, em localidades não si
vidas por iluminação pública.

Artigo 4° — A base de cálculo
taxa de liumlnação Pública é a tarifa
forii -cimento de energia elétrica para e:
ser\:ço. expressa eui megawatt hora (Mvvl
definida pelo Governo Federal e viger
no mês da efetiva cobrança

.;. § 1° A sua aplicação se fará



i.
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acordo com a classificação da unidade con
sumidora, pela concessionária de serviços
públicos de energia elétrica, obedecendo ps
seguintes valores percentuais.

a) Classe Residencial
Tensão)

Grupo «B» (Baixa

Até 30 Kwh/mês : 1,83% da tarifa de
fornecimento líe IP expressa em Mwh.

De 31 a 100 Kwh/mês : 1,92% da
tarifa de fornecimento de IP expressa em
Mwh.

De ,lOl a 200 Kwh/mês: 2,01% da
tarifa de fornecimento de IP expressa em
Mwh.

Acima de 200 Kwh/mês : 2,10% da
tarifa de fornecimento de IP expressa em
Mwh.

b) Classe Comercial, Serviços e Industrial
Grupo «B» (Baixa Tensão) .

Até 30 Kwh/mês : 2,01 % da tarifa
de fornecimento de IP expressa em Mwh.

i

I

De 31 a 100 Kwh/mês: 2,10% da ta
rifa de fornecimento de IP expressa em
Mwh.

De 101 a 200 Kwh/mês; 2;19% da
tarifa de fornecimento de IP expressa em
1  I.

Acima de 200 Kwh/mês: 2,28% Ha
tarifa de fornecimento de IP expressa em
Mwh..

c) Classe Residencial - Grupo « A » (Alta
Tensão)

Até 1.000 Kwh/mês : 17,26% da tárí-"
fa de fomeclmentoj^de IP expressa em
Mwh.

De 1.001 a 5.000 Kwh/mês : 34,51 %
:'da tarifa de fornecimento de IP expressa
' em Mwh.

Acima de 5.000 Kwh/mês : 51,77 o/q
da tarifa de fornecimento de IP expressa
em Mwh'

d) Classe Comercial - Serviços e Industrial '
Grupo «A» (Alta Tensão) .

Até 1.000 Kwh/mês: 51,77% da ta
r" le fornecimento de IP expressa em
P

De 1001 a 5.000 ■ Kwh/mês': ô9,030/q
da tarifa de fornecimento de IP expressa
em Mwh.

'  Acima de 5.000 Kwh/mês : 138/98%'
I da tarifa de fornecimento de IP expressa
' em Mwh.

.§ Os imóveis sem edificação■estarão sujeitos, anualmente, à taxa de
Pública no valor correspondente

a .120/o (cento e vinte por cento/ da ta
rifa. de. fornecimento de iluminação pública
que poderá ser paga por antecipação. '

I — Ocorrendo esta. hipótese, a Pre-
feitura providenciará a cobrança e levará
a crédito da conta vinculada, a que se re
fere o artigo 6°, as importâncias arrecada
das, informando à ESCELSA o crédito
efetuado.

II Artigo 5 — A cobrança da tgxa deiluminação Pública dos Imóveis ligados à
re e .de distribuição de energia elétrica
sera feita pela Prefeitura Municipal, por
Intermeaio da concessionária de serviços'

ipubllcos de energia elétrica, ficando o Pre-
Seito Municipal autorizado a assinar con-
ienio para esse fim.

o convênio estabelecerá a obrigatoriedade
da empresa concessionária contabilizar c
recolher, mensalmente, ó produto da arre
cadação da taxa de Iluminação Pública,'
em cota vinculada a um estabelecimento
bancário indicado pela Prefeitura, forne
cendo a esta, até o final do mês seguinte,
o demonstrativo desta arrecadação

Artlgp 7'^ — Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 16 de ou
tubro de I9RI .

IHEODORICO DE ASSIS FERRAÇQ
Prefeito Municipal

Lei D.
Institui o' Programa Pró-Idoso no
Município de Cachoeiro de Itape
mirim e dá outras providências:

A Câmara Municipal de Cachoeiro
:..de Itapemirim, Estado do Espírito

Santo, Decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Artigo 12 — Fica criado o Programa
Prò-Idoso no Município de Cachoeiro de
Itapemirim. que tem como objetivo prestar
total apoio ao idoso, de forma a. assegurar
sua participação na comunidade, a defesa
de sua dignidade, o seu bem-estar e ga
rantir seu direito à vida e ao lazer, nos
termo* do Artigo 159 da Lei Orgânica dd
Município, e de acordo com as disposições
desta Lei.

Artigo 2° — É considerado idoso,
para os fins desta Lei, quem tiver idade
igual ou superior a 60 (sessenta) anos,

•independente de sexo, raça, cor e condição
social.

.  . Artigo 3 .Os direitos e benefícios"•previstos nesta Lei só.serão concedidos
-aos idosos «que residem há, pelo menos,06 ^eis) meses no território do Municipi >
de Cachoeiro de Itapemirim

Artigo 4° — É assegurado ao Idoso
que preencha os requisitos desta Lei os
seguintes direitos e benefícios;

I — Bssi.stência médica total:
II exames laboratoriais, daqueles

que são realizados no Município;
III lazer, .de acordo com suas

condições físicas;

.  preferência no atendimentonas repartições públicas municipais, onde
deve ser atendido comespecial atenção
máximo respeito e redobrados cuidados;

18/

IX — isenção de Imposto tei
urbano e predial quanto>80 imóvel
resida ;

.X — isenção total de impostc
serviços de qualquer natureza (ISS)
uma de suas atividades, desde qui
trabalhe pessoalmente:

XI — outros benefícios dè ni
social a serem instituídos pelo Pode
cutivo Municipal, por decreto.

Parágrafo Ünico — Os. dire
benefícios relacionados nos Incisos r
sente artigo poderão ser negados a(

■que notoriamente dispuser de patrim
renda significativas.

Artigo 5° — O Poder Executi-v
nlclpal promoverá a implantação da

. do Idopo, a ser construída, adquiri
alugada pela Prefeitura- Municipal (
choeiro de Itapemirim, podendo in
funcionar provisoriamente no Ginási
nicipal de Esportes, ou em, próprio
çipal disponível e que ofereça as cor
ambientais necessárias. . . .

Artigo 6° — É vedado ó ingre
idoso em filas para atendimento e.
partições públicas municipais, salvo q
se tratar de fila exclusivamente para i

Artigo 7° — A isenção de li
sobre serviços de qualquer natureze
se dará mediante. . 'requerimentp do,
no Secretário Municipal da Fazenda
mente será concedida:'

I  se o idoso trabalhar pesso
te na atividade tributada com ISS ;

II — com relação a uma das
dsdes eventualmente exploradas pelo

III se ò idoso não explorar
atividade tributàda com outro im
mesmo que federal ou estadual.

Artigo 8° - A Casa do Idos
administrada pelo Programa de Vo
riado e Obras Sociais - dç Cachoe
Itapemirim (PRQVÓS.CI), ou outro
credenciado pelo Poder Executivo M
pai, que fornecerá os servidores ne
rios ao funcionamento do . progran
instituído, que fica subordinado à
taria Municipal de Cultura Espor
rismo — SEMCETUR

- Artigo 9- — A Secret':^,/-'
de Cultura, E s p o r ■
SE.MCETUR - exp-' ■ "
abrangidos por esf' , >
Idoso*, onde cop^ A. ^

I — n
^feitura M
' maiore. %  4nsQ^ O" ^

% <içâoVí?; '"o,

. . ^ ~ entrada gratuita no Gin,Municipal de Esportes e em espe-f
promovidos; pelo Município;

VI lugar em excurs-^
que o ,Poder Executivo Mui. '

-gará a promover periodicameni
'le 'empo não superior a 02 (dc.

VII —■ assistência jurídica gi
integral, especialmente nas questões
.cionadas com benefícios" previdenciárÍL ^
que tenha direito, inclusive para reivim
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EXERCÍCIO DE 19 92
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c i
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Pot
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Altera a reda.ção do parágrafo 19, do ar
tigo 42j da Lei n2 3.515, de IS de outu
"bro de 1991 e clá outras providências.

^  >

do

r>\^

AUTUACÃO
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supia citado e mais documentos que seguem.
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PREFEITURA MUNICIPAL

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de novembro de 1992

Câmara muíicipal oe
cach:;ií:íO dí ?tapcMír

DATA í,UKERü

06]
0F/GP/N9 ■112l'è2

DESTINO: CÔDÍGO;

Oiae.itoo/pi^
Do : Prefeito Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Ao : Sr. Antonio Cezar Ferreira

DD. Presidente da Gamara Municipal

Nesta

Senhor Presidente :

Encaminho, em anexo, Projeto de Lei n^ €^792 para apreciaçao des

sa Douta câmara Municipal, em regime de urgência .

Sem mais para o momento, subscrevo-me ,

Atenciosamente

LUIZ GA BORGES

Prefeito Municipal ^eV

Cr •v,c<ê

r-, -r 7; r -.

Gc., oxj a i/

■.:í7lía.

 o

d-3P ■

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37
TEL.: (027) 521-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300
FAX: (027) 522-2870
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~— ^—

PROJETO Nfi

V
DATA:
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PREFEITURA MUNICIPAL

m

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Vereadores :

Estamos encaminhando à apreciação dessa Douta Gamara Municipal o Pro

jeto de Lei n^ 043/92, que altera a redação do parágrafo 12, do arti

go 4°, da Lei n^ 3515, de 16 de outubro de 1991, que se refere a apl_i

cação da taxa de Iluminação Publica .

É de fundamental importância esclarecer aos Senhores Vereadores que

a intenção, quando se propõe a alteração dos critérios para a aplica

ção da Taxa de Iluminação Publica, está voltada em criar condições

para oferecer ao usuário um serviço de melhor qualidade, e não pena

lizar a população com taxas e mais taxas; pois a oferta de um servi

ço com um alto padrão de qualidade, encontra-se intimamente ligada à

aquisição por parte da Empresa Concessionária de uma condição finan

ceira mínima e suficiente para o atendimento das reivindicações comu

nitárias .

Temos ciência da complexidade da matéria. No entanto, temos consciên
cia de que a função social dos serviços prestados pela ESCELSA vai

dirimir qualquer dúvida sobre a necessidade de estabelecimento de no

vos critérios para a aplicação da Taxa de Iluminação Publica, e exi
gira por parte dos Nobres Edis uma analise politico-administrativa, pro

porcionando um atendimento racional da questão' tratada no presente

Projeto de Lei •.

Por isso, esperamos contar com o apoio dos Nobres Edis na

unânime deste Projeto de Lei .
aprovaçao

Atenciosamente

^LUIZ GOí^AGA á)RGES

Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37

TEL: (027) .521-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA MUNICIPAL
^ . R®Sisim-se. Auíus-se

ar'

=g=

ciSTS
PROJETO DE LEI 033/92

r- 3í- v-'^'

Runnica do.

CÂfvIARA MUf^iciPAL DE
CAwH ^.iií'J L't I lApLiMiRlf^

U A T A

oèlulss-
o"

DtSTlNO: COO.GO:

^Êsrflaifl lPL'^3

ALTERA A REDAÇAO DO PARAGRAFO 1^, DO ARTIGO

42, DA LEI Ne 3.515, DE 16 DE OUTUBRO ■ DE

1991 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemi-

rim, Estado do. Espirito Santo, DECRETA e eu

SANCIONO a seguinte Lei :

Artigo 12 -0 Paragrafo le, do Artigo 4e, da Lei ne

3.515, de 16 de outubro de 1991, passa ^a

ter a seguinte redaçao :

"  § le - A aplicação da Taxa de Iluminação Publica se

fara de acordo com a classificação da unidade

consumidora, pela ESCELSA, obedecendo os seguintes valores per

centuais :

Classe Residencial - Grupo B (Baixa Tensão) :

a) Até 30. KWH/més : 1,83% da tarifa de forneci

mento de IP expressa em MWH ;

b) De 31 a 100 KWH/mês : 2,30% da.tarifa de for

necimento de IP expressa em M¥H ;

c) De 101 a 200 KWH/més : 2,82% da tarifa de for

necimento de IP expressa em MWH ;

d) Acima de 200 XV/H/mes : 2,90% da tarifa de for

necimento de IP expressa em MWH .

II - Classe Comercial, Serviços e Industrial - Grupo B

(Baixa Tensão) :

a) Ate 30 KWH/mês' : 2,32% da .tarifa de forneci

mento de IP expressa em Mlf/H ; _ ■ ■

b) De 31 a 100 KV/H/mes : 2,35% da tarifa de for

necimento de IP expressa em MWH ;

c) De 101 a 200 KV/H/mes : 2,87% da tarifa de for

necimento de IP expressa .em MV/H ;

d) Acima de 200 KWH/mes : 2,95% da tarifa de for

necimento de IP expressa em MWH .

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37
TEL: (027) S21-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA

m

III - Classe Residencial - Grupo A (Alta Tensão) :

a) Até 1.000 KWH/mês : 23,26% da tarifa de forne

cimento de IP expressa em MWH ;

b) De 1.001 a 5.000 KWH/mês : 46,49% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MWH ;

c) Acima'de 5.000 KWH/mês : 69,74% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MWH .

lY -Classe Comercial, Serviços e Industrial - Grupo A

(Alta Tensão) :

a) Ate 1.000 KV/H/mês : 6.9,74% da tarifa de forne

cimento de IP expressa em MWH ;

b) De'1.001 a 5.000 KWH/mês : 93,00% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MWH ;

c) Acima de 5.000 KWH/mês.: 187,21% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MWH . "

Artigo 2- - Esta Lei entrara em vigor a partir do dia 1-

(primeiro) de janeiro-de 1993, revogadas as

disposições em contrário .

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de novembro de 1992,

LUIZ G GES

Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37

TEL.: (027) .521-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870
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PREFEITURA MUNICIPAL

m

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Vereadores :

êstaiROS encaminhando à apreciação dessa Douta cãmata Municipal o Pro

jeto de Lei n^ 043/92, que altera a redação do parágrafo 1^, do arti

go 45, da Lei n^ 3515, de 16 de outubro de 1991, que se,refere a apl^

cação da taxa de Iluminação Publica .

É de fundamental importância esclarecer aos Senhores Vereadores que

a intenção, quando se propõe a alteração dos critérios para a aplica

ção da Taxa de Iluminação Publica, está voltada ern criar condições

para oferecer ao usuário um serviço de melhor qualidade, e não pena

lizar a população com taxas e.mais taxas; pois a oferta de um servi

ço com um alto padrão de qualidade, encontra-se intimamente ligada á

aquisição por parte da Empresa Concessionária de uma condição finan

ceira minima e suficiente para o atendimento das reivindicações comu

nitárias .

Temos ciência da complexidade da matétia. No entanto, temos consciên

cia de que a função social dos serviços prestados pela ESCELSA vai

dirimir qualquer dúvida sobre a necessidade de estabelecimento de no

vos critérios para a paplicação da Taxa de Iluminação Publica, e exi
girá por parte dos Nobres Edis uma análise político-administrativa, pro
porcionando Um atendimento racional da questão tratada no presente

Projeto de Lei .

Por isso, esperamos contar com o apoio dos Nobres Edis na aprovação

unânime deste Projeto de Lei ,

Atenciosamente

LUIZ AGA BORGES

Prefeito Municipal

Gatmiete do Prefeito postal, 37 . cep: 29.300
TEL.: (027) .521-0055 - TELEX: 27 5171 - FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA MUNICIPAL .-s©. Âutii8-se.

sõ»., OG,iJLinSala das Sessõe,

■  7KMhr"i"na"d^""Pre3i"d"ente)

0^53
PROJETO DE LEI m ÚS^f92

f^Vur^lGIPAL DE

l,. H3£íaO -OE, ITAPiMlRlM
3  ri

:  !J:kIk3

CÔ0i6O:

ALTERA A REDAÇAG DO PARAGRAFO 12,. DO ARTIGO

42, DA LEI N2 3.515, DE 16 DE OUTUBRO DE

1991 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A câmara Municipal de Cachoeiro de I.tapemi-

rim, Estado do Espírito, Santo, DECRETA e eu

SANCIONO a seguinte Lei :

Artigo 12 - O Paragrafo I2, do Artigo 42, da Lei n2

3.515, de 16 de outubro de 1991, passa a

ter a.seguinte redação :

" § 12 - A aplicação da Taxa de Iluminação Publica se

fará de acordo com a classificação da unidade

consumidora, pela ESCELSA, obedecendo os seguintes valores per

centuais :

I - Classe Residencial - Grupo B (Baixa Tensão) :

a) Até 30 KWH/rnés : 1,83% da tarifa de forneci

mento de IP expressa em IiíWH ;

-  b) De 31 a lOO KV/H/mês : 2,30%, da. tarifa de for

necimento de IP expressa em MWil ,;

c) De 101 a 200 KWH/mis : 2,82% da.tarifa de for-

négíinento de IP expressa em PWH ; , :

d) Acima de 200 K¥H/mes : 2,90% da tarifa de for

necimento de IP expressa em MWH .

II - Classe Comercial, Serviços e Industrial - Grupo B

(Baixa Tensão) :

a) Até 30 KWH/mes : 2,32% da .tarifa de forneci

mento de IP expressa em líV/H ; ^ .

b) De 31 a 100 K¥H/mes : 2,35% da tarifa de for

necimento de IP. expressa em MWH ;

c) De 101 a 200 KWH/mes t 2,87% da tarifa de for-

rieciménto de IP expressa em !WH ;

d) Acima de 200 K'WH/mes : 2,95% da tarifa de for

necimento de. IP expressa em MWH .

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37

TEL; (027) ,521-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA MUNICIPAL

m

III - Classe Residencial - Grupo A (Alta Tensão) :

.  a) Até 1.000 KWH/mês : 23,26% da tarifa de forne

cimento de IP expressa em Mv-íH ;

b) De 1.001 a 5.000 KWH/mes ; 46,49% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em IWirl |

c) Acima de 5.000 KWH/mês : 69,74% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MV/H ,

IV -Classe Comercial, Serviços e Industrial - Grupo A

(Alta Tensão) ;

a) Até 1.000 KWH/mês : 69,74% da tarifa de forne

cimento de IP expressa em MsTH ;

b) De 1.001 a 5.000 KWH/mês : 93,00% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MWH ;

c) Acima de 5.000 KV/H/mês. : 187,21% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em M\'/H . "

Artigo 2~ - Esta Lei entrará em vigor a partir do dia 1^

(primeiro) de janeiro de 1993, revogadas as

disposições em contrário .

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de novembro de 1992.

^■"LUIZ G

c
(BORGES

ito Municipal

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37
TEL.: (027) .521-0055 TELEX; 27 5171

CEP: 29.300
FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA MUNICIPAL

m

MEHSAG-SM

Excelentíssimos Senhores Vereadores : ■ -

Sstamos encaminhando à apreciação dessa Douta câmaèa Municipal o Pro

jeto de Lei 043/92, que altera a redação do parágrafo do arti

go 42, da Lei n® 3515, de 16 de outubro de 1991, que se refere a apM

cação da taxa de Iluminação Publica .

Ê de fundamental importância esclarecer aos Senhores Vereadores que

a intenção, quando se propoe a alteração dos critérios para a aplica

ção da Taxa de Iluminação Pública, está voltada em criar condições

pára oferecer ao usuário um serviço de melhor qualidade, e não pena-

lisar a população com taxas e mais taxas; pois a oferta de um servi

ço corn um.alto padrão de qualidade, encontra-se intimamente ligada à

aquisição por parte da Empresa Concessionária da uma condição finan

ceira mínima e suficiente para o atendimento das reivindicações comu
nitárias .

Temos ciência da complexidade' da raateria. Ito entanto, ternos consciên

cia de que a função social dos serviços prestados pela E3CELSA vai

dirimir qualquer dúvida sobre a necessidade de estabelecimento de no

vos critérios para a papIicaçSo da Taxa de Iluminação Publica, e exi
gira por parte dos Nobres Eòís uma analise polltico-aãmnistrativa, pro

porcionando um atendimento racional da questão tratada no presente

Projeto de Lei •,

Por isso, esperamos contar com o apoio dos Mobres Edis na

unânime deste Projeto de Lei .
aprovaçao

Atenciosamente

LUIZ^^GGlpAGA(BORGES
Prefeito Municipal

Gatsnete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37

TEL; (027) .521-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870
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ft
F?sgfsíre-se. Autue-se.

Sala das Sèssões, Qé. /19>3^2^

{fiíubrica do í^rôsídento)

PHÔJET0 DE LEI

CÂMARA ív1ü!^!CIPAL DE
GACH)£1R0 0£ íIAPciVliRlM

D Â T A, i.UMíRO

lâ'-
DESTirãO: CÓDiGO:

Kccaeroeufl. LfiL3iSÈil.

ALTERA A REDAgÃO DO PARAGRAFO l», DO ARTIGO

4a, DA LEI N2-3»515, DE 15 DE OUTUBRO DE

1991 S DÁ OUTRAS PROVIDÊMCIAS.

A câmara Municipal de Gachoeiro de Itapemi--

ritn. Estado do Espírito Santo, DECRETA e. eu

SAHGIONO a seguinte Lei ;

Artigo 12-0 Paragrafo 1®, do Artigo 42, da Lei na

3.515j de 16 de outubro de 1991, passa a

ter a.seguinte redação í

" § 3.9 _ aplicação da Taxa de Iluminação Publica se

fará de acordo com a classificação da unidade

consumidora, pela "ESCSLSA, obedecendo os seguintes valores per

centuais :

■  I -.Classe Residencial - Grupo B (Baixa Tensão) ;

.  : a) Até 30, KWi-í/raes r 1,83^ da tarifa de forneci-

,  - - • manto de • I? expressa era MfefH - t '

b) De 31 a 1.00 KWH/mês ; 2,30^ da. tarifa de for

necimento de IP expx-essa .ém MW-I ;

e) De 101 a 200 KWH/mes ; 2,825á da tarifa de for-

de IP expressa em lÜMH ; .

d) Acima de 200 KWH/raâs : 2,90% da ta.rlfa de for

necimento de IP expressa era MUH . ; ,

II - Classe Comerciai, Serviços e Industrial - Grupo. 1

(Baixa .Tensão) í

a) Até 30 Ks^í/raes : 2,32% da tarifa da forneci

mento de IP expressa em MKH ;

.  .b) De 31 a 100 KVíR/mês ; 2,35% da tarifa de for

necimento de IP expressa émMWH ; .

.c) De 101 a 200 KWH/mâs : 2,87% da tarifa de for

necimento de IP expressa em MWH ;

d)' Acima de 200 Kl?H/íaes : 2.,95% da tarifa de for

necimento de ÍP-expressa >m ,

Gabinete do Prefeito ;
CAIXA POSTAL, 37

TEL.: (027) .521-0055 TELEX: 27 5171

CEP; 29.300/

FAX: (027) 522-2870



PREFEITURA MUNICIPAL
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III - Classe Residencial - Grupo A (Alta Tensão) :

.  a) Até 1»000 K^'/H/més ; 23^26% da tarifa de forne-

ciraento de IP expressa em ITv/H ;

b) De 1,001 a 5.000 KWH/mês : 46,49% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MWH ;

c) Acima de 5.000 KWH/mSs : 69,74% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em MMH ,

IV -Classe Comercial, Serviços e Industrial - Grupo A

(Alta Tensão) ;

a) Até 1.000 fGíH/mes í 69,74% da tarifa de forne

cimento de IP expressa em MWK ;

b) De 1,001 a 5.000 KV/H/mes : 93,00% da tarifa de

fornecimento de IP expressa era líWH |

.  c) Acima de 5,000 KWH/raês : 187,21% da tarifa de

fornecimento de IP expressa em . "■

Artigo 2- - Ssta Lei entrará era vigor a partir do dia 1^
(primeiro) de janeiro da 1993, revogadas as

disposições em contrário .

Cachoeiro de Itapemirim, 27 de novembro de 1992,

IZ GOWZ BORGES

Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito CAIXA POSTAL, 37
TEL.: (027) €21-0055 TELEX: 27 5171

CEP: 29.300

FAX: (027) 522-2870



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO PR CONSTITUIÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO

KQ 153/92PROJETO DE LEI

iniciativa: EXECUTIVO MUNICIPAL

RELATOR: _ MANOEL PAIVA DE AMORIM

RELATÓRIO

O projeto apresentado está regular quanto aos aspectos
de legalidade

VOTO DO RELATOR

Nada temos a opor quanto a seu encaminhamento regular
para decisão do plenário onde será aprovado ou não . É COMO VOTO

VOTO PRESIDENTE

Voto com o relator

VOTO DO MEMBRO

Voto com o relator

DECISÃO

Por unanimidade de seus membros decide esta Comissão

pelo encaminhamento regular do presente projeto sem emenda
com as observações do regimento interno.

Sala das/Comissões 7 /12/ 92

y//// -
PRESIDENTE SÉBASTÍÃO TEIxÍÍiRA DIAS - VOTO COM O RELATOR

/ /'

//
RELATOR , / MANOEÍ^T^AIVA DE"^0RIM

MEMBRO y
//

SALIN/KESK CARONE - VOTO COM O RELATOR

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS

PROJETO DE. LEI Kfi 153/92

INICIATIVA: EXECUTIVO MUNICIPAL

RELATOR: _ ALMIR FORTE DOS SANTOS

RELATÓRIO

O projeto apresentado está regular quanto aos aspectos
de legalidade

VOTO DO RELATOR

Nada temos a opor quanto a seu encaminhamento regular
para decisão do plenário onde será aprovado ou não . 6 COMO VOTO

VOTO PRESIDENTE

Voto com o relator

VOTO DO MEMBRO

Voto com o relator

DECISÃO

Por unanimidade de seus membros decide esta Comissão
pelo encaminhamento regular do presente projeto sem emenda
com as observações do regimento interno.

Sala dasí Comissões 7 /12/92

PRESIDENTE

RELATOR ALMIR

II

RTÕRI|Ü^- VOTO COM O RELATOR

NTOS

MEMBRO JOÃCY-R--im^^I-MF ■DA—eRÜ-Z—VOTD. COM O RELATOR

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92
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